
 

 

 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS

 GABINETE DO DESDOR. LUÍS FELIPE AVELINO MEDINA

 

PETIÇÃO CÍVEL (241) nº. 0600064-09.2021.6.04.0000

REQUERENTE: JESSICA CONEGUNDES DA SILVA

Advogado do(a) REQUERENTE: MARIA AUXILIADORA DOS SANTOS BENIGNO -
A M 0 0 0 0 6 1 9
 

REQUERIDO: JUÍZO DA 6ª ZONA ELEITORAL - MANACAPURU/AM

A d v o g a d o  d o ( a )  R E Q U E R I D O :
 

Relator: Desdor. LUIS FELIPE AVELINO MEDINA

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Habeas Corpus com pedido de liminar, impetrado por Maria Auxiliadora dos Santos
Benigno em favor da Paciente Jessica Conegundes da Silva.

Alega a Impetrante que a Paciente encontra-se na iminência de sofrer coação ilegal em face de
decisão proferida nos Recursos Contra a Expedição de Diploma nºs 601295-87.2020.6.04.0006
e 0601294-05.2020.6.04.0006 bem como nos autos da Carta de Ordem Cível
n.º0600003-33.2021.0006.

Aduz a Impetrante a necessidade de, com a urgência necessária, suspender a determinação de
depoimento pessoal da Paciente, designado para ser tomado em audiência a se realizar nesta
dada – 01/07/2021 – e, no mérito, anulá-la.

Esclarece que a Paciente concorreu e elegeu-se vereadora de Anamã no pleito municipal de
2020. No prazo legal, o Ministério Público Eleitoral perante a 6.ª Zona Eleitoral do Amazonas e
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o Patriota, por sua comissão provisória municipal em Anamã, ajuizaram, separadamente,
recurso contra expedição de diploma fundados em alegada inelegibilidade por parentesco com
o prefeito reeleito do mesmo município.

Informa que em suas contestações, a Paciente refutou a inelegibilidade e, quanto às provas a
serem produzidas, pugnou fosse i) indeferido o pleito de depoimento pessoal, por inexistir
previsão legal para tanto e ii) reconhecida a preclusão do direito de arrolar testemunhas pelo
Patriota.

Colaciona decisão do Desdor. Jorge Lins, Relator do RCED nº 0601294-05.2020.6.04.0006, no
seguinte sentido:

“Por todo exposto,

1. INDEFIRO o pedido do Recorrente de depoimento pessoal da Senhora
Jessica Conegundes da Silva, em razão da indisponibilidade dos
interesses envolvidos, conforme julgamento HC n. 85029, do STF;

2. DEFIRO o pedido de oitiva das testemunhas arroladas pelas partes.

3. DESIGNO a realização da audiência de oitiva das testemunhas, por
videoconferência, para o dia 30de abril de 2021(quarta-feira), às 10:00
horas.

4.Expeça-se ofício à Prefeitura de Anamã/AM, anexando cópia da
contestação e dessa decisão, para que o Sr. FRANCISCO NUNES
BASTOS, Prefeito daquela localidade, se manifeste quanto à
concordância da data e horário da audiência de inquirição das
testemunhas, ora designada, nos termos do art. 454, do CPC.

5.[...]”(destaques no original

Traz, ainda, decisão do Desdor. Marco Antonio Pinto da Costa, exarada no RCED
n.º0601295-87.2020.6.04.0006, assim redigida:

“Nos termos do artigo 385, caput, do Código de Processo Civil, a parte
pode requerer o depoimento pessoal da outra parte. Por outro lado, uma
vez que, em suas contrarrazões, a recorrida alega questão de fato,
relevante o seu depoimento pessoal e a oitiva das testemunhas
tempestivamente por esta arroladas. Pelo exposto, DEFIRO o
requerimento de depoimento pessoal da recorrida e a oitiva das
testemunhas por ela arroladas, devendo ser expedida Carta de Ordem ao
Juízo Eleitoral da 6ª ZE, no Município de Manacapuru, com cópia desta
decisão, da petição inicial (id 7297806) e das contrarrazões (id 7298156),
para que proceda a realização da audiência, no prazo de 5 (cinco) dias
(Cód. Eleitoral, art. 270, caput).[...]”

Registra que, Posteriormente, a pedido do recorrente Patriota, o processo
n.º0601294-05.2020.6.04.0006foi redistribuído ao Desembargador Marco Antônio Pinto da
Costa por constatada prevenção que, proferiu decisão nesses termos:

“Considerando que no RCED 1295-87 (id 7316406) deferi o depoimento
pessoal da recorrida e a oitiva das testemunhas por esta arroladas, da
mesma forma e pelo mesmo motivo, por versar o feito sobre matéria de
fato, DEFIRO as diligências requeridas pelas partes, determinando a
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expedição de Cartas de Ordem, com cópia desta decisão, da petição
inicial e da defesa, para que (1) o Juízo Eleitoral da 6ª ZE, no Município
de Manacapuru, proceda, em conjunto com a audiência determinada pela
Carta de Ordem n° 01/2021, datada de 09.04.2021,a oitiva também das
testemunhas arroladas pelo recorrente MINISTÉRIO PÚBLICO
ELEITORAL, e (2) o Juízo Eleitoral desta Capital, com jurisdição no Bairro
do Lírio do Vale 2,proceda a oitiva da testemunha Gevernal Francisco
Amorim da Graça, arrolada pela recorrida em sua defesa, no prazo de 5
(cinco) dias (Cód. Eleitoral, art. 270, caput).”(negrito no original”.

Aponta que no dia 22 de junho último foi designada nova data, dia 1.º de julho, e do mandado
de intimação (id 90263860) destinado à paciente consta o seguinte:

FINALIDADE: Participação em audiência, sob pena de aplicação do art.
385, §1º do CPC, no dia 01/07/2021, às 14h:00min, que será realizada por
transmissão de sons e imagens em tempo real, por meio do sistema
ZOOM, que será reduzida a termo e gravada.”–sem negrito no original.

Assim, prossegue, a Paciente está sendo compelida a participar virtualmente de audiência para
prestar depoimento, sob pena de confissão. A liberdade de locomoção está sendo violada em
razão de uma coação ilegal que resultará na produção de prova que poderá ser utilizada em
seu desfavor, situação que está em completo desalinho com o entendimento do Supremo
Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral, circunstância que configura, portanto,
constrangimento ilegal, razão pela qual faz-se necessária e urgente a presente impetração.

Aduz que, esclarecidas as razões que revelam a coação ilegal, tem-se pode demonstrado o
fumus boni iuris.

Quanto ao , diz ser este mais que evidente visto que a audiência estápericulum in mora
marcada para ocorrer em nesta data (01/07/2021), às 14horas. E, nada obstante a paciente
tenha, na contestação e em audiência pretérita, formalmente declinado não pretender prestar
depoimento pessoal, o Juízo da 6.ª Zona Eleitoral destacou que é obrigado a cumprir a
determinação contida na carta de ordem.

Requer, ao fim, a concessão liminar pretendida, no sentido de suspender tão somente o
depoimento pessoa da Paciente, até julgamento final do .writ

É o relatório.

D E C I D O

Nos precisos termos do inciso LXIX do art. 5º da Constituição Federal/88: “Conceder-se-á 
 sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coaçãohabeas corpus

em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”.

Como se percebe com facilidade, o  é ação constitucional que tem por finalidadehabeas corpus
proteger o indivíduo contra medida restritiva do Poder Público à sua liberdade de ir e vir.

A jurisprudência prevalecente no Supremo Tribunal Federal é dominante no sentido de que não
terá seguimento  que não afete diretamente a liberdade de locomoção dohabeas corpus
paciente (HC 84.816. Rel. Min. Calos Veloso, 2ª Turma, unânime, DJ de 6.5.2005).

Portanto, o âmbito de proteção da ação, é tão somente .o direito de ir e vir
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Na lição de Gilmar Mendes, a liberdade de locomoção ainda que entendida de forma ampla
deve ser observada no sentido de haver constrangimento para a liberdade de ir e vir (Curso de
Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 522).

Pois bem, no presente caso a Paciente foi intimada a participar de audiência não presencial,
como bem exposto pela própria impetrante, sob pena de aplicação do art. 385, § 1º do CPC,
que prevê:

Art. 385. Cabe à parte requerer o depoimento pessoal da outra parte, a
fim de que esta seja interrogada na audiência de instrução e julgamento,
sem prejuízo do poder do juiz de ordená-lo de ofício.

§ 1º Se a parte, pessoalmente intimada para prestar depoimento pessoal
e advertida da pena de confesso, não comparecer ou, comparecendo, se
recusar a depor, o juiz aplicar-lhe-á a pena.

Bem observado o dispositivo legal, o que se extrai é a completa impossibilidade de
constrangimento à liberdade de locomoção da Paciente. Ainda que se cogite da aplicação da
norma, não há como se concluir pela possibilidade de constrangimento à liberdade de ir e vir da
Paciente.

Na assentada jurisprudência do egrégio Tribunal Superior Eleitoral, inexistindo perigo à
liberdade de locomoção do paciente, incabível o , confira-se:habeas corpus

0601566-39.2019.6.26.0000

RHC - Agravo Regimental em Recurso em Habeas Corpus nº 060156639
- SÃO CAETANO DO SUL - SP

Acórdão de 28/04/2020

Relator(a) Min. Edson Fachin

Publicação:

DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 89, Data 08/05/2020

 

                                 Ementa:

ELEIÇÕES 2016. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM HABEAS
. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FALSIDADE ELEITORAL. ART.CORPUS

350 DO CÓDIGO ELEITORAL. DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA. INADMISSIBILIDADE
DO AGRAVO INTERNO. SÚMULA Nº 26/TSE. QUEBRA DOS SIGILOS
FISCAL E BANCÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM.
POSSIBILIDADE. CORRELAÇÃO COM A SITUAÇÃO DO PACIENTE.
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO QUE
ATESTOU A INDISPENSABILIDADE DA MEDIDA. REVISÃO.
PROFUNDO REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO DA AÇÃO PENAL.
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IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE . AUSÊNCIA DEHABEAS CORPUS
RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 

1. O agravante não infirmou os fundamentos da decisão agravada,
passando a reproduzir em grande parte os argumentos constantes do
recurso ordinário. Assim, a análise do recurso esbarra no óbice da Súmula
nº 26/TSE.

2. Na linha da jurisprudência dos Tribunais Superiores, a fundamentação 
 não se confunde com ausência ou deficiência deper relationem

fundamentação da decisão judicial e é compatível com o art. 93, IX, da
Constituição Federal. Precedentes. 

3. O  não é instrumento adequado à valoração aprofundadahabeas corpus
de fatos e provas. Precedentes. 

4. O deferimento da medida de quebra dos sigilos fiscal e bancário
não representa qualquer perigo à liberdade de locomoção do
paciente, motivo pelo qual não desafia a impetração de habeas

, que não pode ser utilizado como sucedâneo recursal. corpus

5. Agravo a que se nega provimento. 

 

Por todo o exposto, não demonstrada qualquer ameaça à liberdade de locomoção da paciente, 
, pretendida.NEGO A LIMINAR

Publique-se.

Intimações necessárias.

 

Manaus, 01 de julho de 2021

 

 

Felipe Avelino Medina

Relator
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